
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1048988 - PR (2025/0428328-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JEFFERSON LUCAS MUNHOZ BARBOSA 
ADVOGADO : VITOR COSTA - PR129122
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.   TRANCAMENTO  DE  INQUÉRITO
POLICIAL.  CRIME  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  MERCADORIA
IMPRÓPRIA PARA CONSUMO. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS NÃO
CONFIGURADAS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do habeas corpus. O agravante sustenta a falta de justa
causa para a persecução penal, diante da ausência de apreensão
do produto tido como ilícito e da inexistência de laudo pericial ou
prova técnica a atestar a impropriedade do produto para consumo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em verificar a existência de justa causa para o

prosseguimento da ação penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  firmou  o  entendimento  de  que  o

trancamento  do  inquérito  policial  ou  da  ação  penal  é  medida
excepcional,  quando demonstrada a manifesta ilegalidade, como
ausência  de  justa  causa,  atipicidade  da  conduta,  inépcia  da
denúncia ou manifesta causa extintiva da punibilidade.

4.  No  caso  dos  autos,  a   investigação  foi  instaurada  em
razão do boletim de ocorrência e do ofício expedido pela Vigilância
Sanitária;  há imagens da embalagem do produto (late e sachê),
com  a  descrição  de  que  é  produzido  e  distribuído  pelo
paciente;  além de vídeos em que o paciente se identifica como
responsável pelo produto e realiza a venda do café com creatina.

5. Não constatada a excepcional hipótese de trancamento
do inquérito policial, até porque o simples decurso do tempo não é
uma  ilegalidade  flagrante,  especialmente  quando  o  paciente  se
encontra  em  liberdade,  já  que  o  prazo  para  a  conclusão  do
inquérito é considerado impróprio. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON LUCAS
MUNHOZ BARBOSA  contra decisão que não conheceu do habeas corpus.
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Em suas razões, o agravante – investigado pela suposta prática do
crime do art.  7º, IX, da Lei n.  8.137/1990 –, alega que a investigação se
baseou em boletim de ocorrência e ofício expedido pela Vigilância Sanitária,
relatando a suposta  fabricação/comercialização irregular do produto,  sem
que tenha havido a apreensão ou a confecção de laudo pericial atestando a
impropriedade do produto para consumo.

Aduz que,  diante da ausência  de apreensão do produto,  não há
notícia  de  dano  efetivo  a  consumidores  ou  sequer  risco  concreto
demonstrado.  Portanto,  diante  da  atipicidade  da  conduta,  é  cabível  o
trancamento  da  investigação  por  ausência  de  indícios  mínimos  de
materialidade delitiva e manifesta falta de justa causa.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do
agravo a  julgamento pela  Turma,  a  fim de que seja  concedido o habeas
corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do habeas corpus assim dispôs (fls. 102-105):

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A teor do disposto no art. 105, II, a, da CF/88, o recurso cabível
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso
ordinário, enquanto, consoante previsto no art. 105, III, da CF, o
recurso  cabível  contra  acórdão  que  julga  apelação,  recurso  em
sentido estrito e agravo em execução é o recurso especial.

Nada impede, contudo, a concessão de habeas corpus de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de
poder ou teratologia, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, o que
ora passa-se a examinar.

Neste  writ   pretende-se  o  trancamento  do  inquérito  policial,
e assim consta no voto condutor do Tribunal de origem (fl. 12): 

[...]
Investiga-se  a  suposta  prática  do  crime  de  venda  de

mercadoria  imprópria  para  consumo,  previsto  no  art.  7º,
inciso  IX,  da  Lei  nº  8.137/90, pois  o  paciente  estaria
fabricando  e  comercializando  o  produto  denominado
“Coffetine”,  de  maneira  irregular,  sem  autorização  ou
fiscalização sanitária adequada.

Em  que  pesem  os  argumentos  do  impetrante,  "o
trancamento da ação penal ou inquérito policial por meio
do  habeas  corpus  é  medida  excepcional,  e  somente  será
cabível  quando  houver  inequívoca  comprovação  da
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da
punibilidade  ou  da  ausência  de  indícios  de  autoria  ou  de
prova  sobre  a  materialidade  do  delito"   (AgRg  no  RHC
43.254   /AM,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 29/06/2020).

E,  no caso,  embora as  diligências  de busca e  apreensão
tenham  resultado  infrutíferas,  remanescem  elementos  que
conformam a justa causa à instauração do inquérito policial.

Isso porque a investigação foi instaurada em razão do
boletim de ocorrência (mov. 1.1) e do ofício expedido
pela Vigilância Sanitária (mov. 1.3), os quais narraram
a  possível  fabricação  e  comercialização  irregular  de
produto  controlado  pelo  paciente  Jefferson  Lucas
Munhoz Barbosa, além da informação de que em uma
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loja  de  suplementos  alimentares  foi  encontrado  o
produto à venda.

Corroborando estas informações, foi realizada a oitiva
da fiscal sanitária que Priscilla Souza Lima (mov. 1.6),
que  apontou  os  indícios  de  autoria  em  relação  ao
paciente,  bem  como  a  permanência  da  venda  de
mercadoria de maneira irregular.

Além disso, foram juntadas imagens ao inquérito da
embalagem dos produtos (em lata e em sachê), com a
descrição  de  “Produzido  e  distribuído  por:  Jefferson
Lucas  Munhoz  Barbosa.  CNPJ  26811179/0001-50.
Indústria Brasileira” (movs. 1.11 a 1.16).

Não bastasse, foram acostados imagens e vídeos ao
inquérito  em  que  o  paciente  se  identifica  como
responsável pelo produto e realiza a venda do café com
creatina (mov. 18.1 a 18.18).

Deste modo, como estão presentes, em tese, os indícios de
autoria e materialidade do crime investigado, existe substrato
fático  que  justifique  a  investigação,  não  se  verificando  o
alegado constrangimento ilegal.

Por  estas  razões,  ausente  situação  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, deve ser negado seguimento ao
writ.

III - CONCLUSÃO
Ante o exposto, o voto é para indeferir a petição inicial do .

Habeas Corpus
IV - DISPOSITIVO
Ante  o  exposto,  acordam  os  Desembargadores  da  2ª

Câmara Criminal  do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ,
por unanimidade de votos, em NÃO CONHECER DA ORDEM
DE HABEAS CORPUS impetrada  em favor  de  JEFFERSON
LUCAS MUNHOZ BARBOSA. [g.n.]

Esta  Corte  Superior  entende  que
o   trancamento   de   inquérito   policial   por  meio
de  habeas  corpus  constitui  medida  excepcional,  cabível  apenas
quando há manifesta atipicidade da conduta, causa de extinção da
punibilidade ou ausência de justa causa, consubstanciada na falta
de indícios mínimos de autoria ou materialidade.

Não  se  vislumbra  fundamento  razoável  para  determinar  o
prematuro  arquivamento  do  inquérito  policial,  porque,  como
consta no acórdão impugnado, a investigação foi  instaurada em
razão do boletim de ocorrência e do ofício expedido pela Vigilância
Sanitária,  nos  quais,  constam  a   possível  fabricação  e
comercialização  irregular  de  produto  controlado  pelo  paciente,
além  da  informação  de  que  em  uma  loja  de  suplementos
alimentares foi encontrado o produto à venda.

O Tribunal de origem ainda ressaltou que foi realizada a oitiva
da fiscal sanitária que apontou os indícios de autoria em relação
ao paciente, bem como a permanência da venda de mercadoria de
maneira  irregular;  além  da   juntada  aos  autos  de   imagens  da
embalagem dos produtos (em lata e em sachê), com a descrição de
"Produzido  e  distribuído  por:  Jefferson  Lucas  Munhoz  Barbosa.
CNPJ 26811179/0001-50. Indústria Brasileira".

Constam  também  nos  autos  do  inquérito  policial  imagens  e
vídeos  em  que  o  paciente  se  identifica  como  responsável  pelo
produto e realiza a venda do café com creatina. 

O  entendimento  do  Tribunal  de  origem  corrobora  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  segundo o  qual,  o  simples
decurso do tempo deixa de caracterizar-se, por si só, ilegalidade
flagrante,  especialmente  quando  o  investigado  se  encontra  em
liberdade  e  o  prazo  legal  para  conclusão   do   inquérito   é
considerado impróprio.
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Nesse sentido: 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E USO DE DOCUMENTO
FALSO.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTA  ÇÃO  IDÔNEA.
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. TRANCAMENTO
DO  INQUÉRITO  POLICIAL.  EXCEPCIONALIDADE  NÃO
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  descumprimento  de  medida  cautelar  anteriormente
imposta,  quando  da  concessão  da  liberdade  provisória,  é
motivo legal para a decretação da prisão preventiva, a teor do
disposto nos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos
do Código de Processo Penal.

2.  No  caso,  o  agravante  descumpriu  reiteradamente  as
condições fixadas pelo juízo de origem, deixando de informar
sua  hospedagem,  apresentar  o  passaporte  e  comparecer
periodicamente ao juízo, além de se ausentar do distrito da
culpa sem prévia autorização, evidenciando risco à aplicação
da lei penal e à ordem pública.

3. "O trancamento do inquérito policial por meio de
habeas  corpus  é  medida  excepcional,  cabível  apenas
quando houver,  de  forma manifesta,  a  atipicidade  da
conduta, causa de extinção da punibilidade ou ausência
de indícios mínimos de autoria e materialidade, o que
não  se  verifica  no  presente  caso."  (RHC n.  184.104/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
12/2/2025, DJEN de 17/2/2025.)

4.  O reconhecimento de constrangimento ilegal  por
excesso  de  prazo  exige  demonstração  de  desídia
injustificada  da  autoridade  policial  ou  do  órgão
acusador,  o  que  não  se  verifica  nos  autos,  tendo  em
vista  a  necessidade  de  diligências  adicionais  para  a
instrução do feito.

5.  Considerando  a  gravidade  concreta  dos  fatos  e  a
possibilidade  de  reiteração  delitiva,  a  prisão  preventiva
mostra-se necessária e proporcional, não sendo suficiente a
imposição de medidas cautelares diversas.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  211.822/RN, relator Ministro Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025,
DJEN de 19/3/2025, grifou-se.) [g.n.]

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EXCESSO  DE  PRAZO  EM  INQUÉRITO  POLICIAL.
INVESTIGADO EM LIBERDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

denegou habeas corpus, no qual se alegava excesso de prazo
em inquérito policial instaurado para apurar suposto crime de
furto.

2.  O  agravante  está  em  liberdade  e  alega  que  a
investigação, sem complexidade, se arrasta por mais de dois
anos,  contrariando  a  garantia  constitucional  da  razoável
duração do processo. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso

de prazo na conclusão do inquérito policial, considerando que
o  investigado  está  em  liberdade  e  se  a  demora  configura
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
4. O trancamento de inquérito policial em habeas corpus é

medida excepcional, admitida apenas quando há atipicidade
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da conduta, causa extintiva de punibilidade ou ausência de
indícios de autoria ou materialidade.

5. Não se verifica inércia ou falta de interesse por parte da
autoridade  policial,  sendo  que  o  juízo  de  origem  já
determinou a conclusão do inquérito com celeridade.

6. O prazo para conclusão do inquérito é impróprio quando
o  investigado  está  em  liberdade,  sendo  passível  de
prorrogação  conforme  o  artigo  10,  §3º,  do  Código  de
Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  920.152/SP, relator  Ministro  Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de
18/3/2025, grifou-se.)

Portanto, não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão
de  habeas  corpus  para  determinar  o  trancamento  de  inquérito
policial,  pois  vislumbra-se  justa  causa  para  continuar  as
investigações, que tramitam em tempo razoável e proporcional.

É  entendimento  desta  Corte  Superior  que  o  trancamento  do
inquérito policial é medida excepcional, somente possível quando se observa
de plano, sem a necessidade da análise aprofundada de fatos e provas, a
falta  de  justa  causa,  a  atipicidade  da  conduta,  a  causa  de  extinção  da
punibilidade  ou  a  ausência  de  indícios  de  autoria  ou  a  prova  da
materialidade.

No caso em exame, conforme acima consignado, a investigação foi
instaurada em razão do boletim de ocorrência  e  do ofício  expedido pela
Vigilância Sanitária; há imagens da embalagem do produto (late e sachê),
com a descrição de "Produzido e distribuído por: Jefferson Lucas Munhoz
Barbosa. CNPJ 26811179/0001-50. Indústria Brasileira"; além de vídeos em
que o paciente se identifica como responsável pelo produto e realiza a venda
do café com creatina.

Portanto, não se constata a excepcional hipótese de trancamento
do inquérito policial,  até porque o simples decurso do tempo não é uma
ilegalidade  flagrante,  especialmente  quando  o  paciente  se  encontra  em
liberdade,  já  que  o  prazo  para  a  conclusão  do  inquérito  é  considerado
impróprio. 

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO DE
SEMOVENTE.  TRANCAMENTO  DE  INQUÉRITO  POLICIAL.
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA.
INEXISTÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DO
PROCEDIMENTO.

1.  O  trancamento  prematuro  de  inquérito  policial  por
meio  de  habeas  corpus  é  medida  excepcional,  admissível
apenas quando há falta de justa causa, atipicidade dos fatos
ou causa extintiva de punibilidade, o que não se verifica no
caso.

2.  Os elementos de informação nos autos constituem indícios
mínimos  de  autoria  em  relação  aos  pacientes,  incluindo
características físicas correspondentes aos criminosos, sua relação
com  a  caminhonete  usada  no  furto  e  inconsistências  em  seus
depoimentos.

3.  O  prazo  para  conclusão  do  inquérito  policial  é
impróprio quando os investigados estão em liberdade, sendo
passível de prorrogação, conforme o art. 10, § 3º, do Código
de Processo Penal.
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4.  Embora  tenha  sido  identificada  a  cessação  de  atos
investigativos desde  6/10/2023, o tempo de duração do inquérito
ainda  não  se  mostra  desproporcional,  considerando  o  prazo
prescricional previsto no art. 109, III, do Código Penal.

5. A paralisação injustificada do procedimento investigatório e o
risco  de  seu  prolongamento  indeterminado,  em  prejuízo  da
dignidade dos pacientes, impõe a fixação de prazo máximo para o
encerramento do inquérito policial.

6. Ordem parcialmente concedida.
(HC  n.  1.020.377/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,

Sexta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL.  VIAS  DE  FATO  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA
DE  JUSTA  CAUSA.  NÃO  CABIMENTO.  ANÁLISE  SOBRE  OS
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE
PARA A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA ELEITA.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO. 1.  A  jurisprudência
desta Corte é no sentido de que o trancamento do inquérito
policial e da ação penal é inviável na via do habeas corpus,
visto  demandar  revolvimento  de  fatos  e  provas,
principalmente  quando  as  instâncias  ordinárias,  com
suporte  no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  indicam
lastro probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão impugnado
a existência de justa causa para a ação penal,  pois  a  denúncia
descreveu  claramente  as  condutas  imputadas  ao  acusado,
revelando  lastro  probatório  mínimo  e  suficiente  acerca  dos
indícios de autoria e materialidade para autorizar a deflagração do
processo  penal,  o  que  impede  o  acolhimento  do  pleito  de
trancamento do processo-crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo - Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado
em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
SONEGAÇÃO FISCAL E  LAVAGEM DE DINHEIRO.  INQUÉRITO
POLICIAL.  BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.  TRANCAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a que
o Ministério Público,  reunidos elementos suficientes para tanto,
ofereça a denúncia contra um acusado e prossiga na apuração do
envolvimento de terceiros para,  depois,  eventualmente,  aditar a
peça  acusatória  ou  apresentar  nova  denúncia  contra  essas
pessoas,  o  que,  em  casos  complexos,  pode  contribuir  com  a
razoável duração do processo.
2. Ademais,  segundo a jurisprudência consolidada do STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por
meio  do  habeas  corpus  quando  houver  comprovação,  de
plano,  da  ausência  de  justa  causa,  seja  em  razão  da
atipicidade  da  conduta  praticada  pelo  acusado,  seja  pela
ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou,
ainda, pela incidência de causa de extinção da punibilidade"
(AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova pré-
constituída  que  acompanha  esta  impetração  demonstra  que  a
denúncia  oferecida  nos  autos  n.  0007380-72.2015.4.03.6000
abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente no
comando de grupo econômico composto por empresas do mesmo
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ramo  de  atividade,  instaladas  na  mesma  planta  frigorífica  no
município de Terenos/MS", ao passo que, o "IPL nº 2019.0011162
se  destina  a  colher  elementos  probatórios  em  face  de  outras
pessoas supostamente envolvidas nos delitos de sonegação fiscal".
4. Assim, não há falar em bis in idem na instauração do segundo
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados aos que se apuravam no IP n.  217/2013, a denúncia
oferecida  se  limitou  às  condutas  praticadas  pelo  recorrente,
enquanto  o  novo  inquérito  teve  por  objetivo  prosseguir  na
apuração do envolvimento  de  terceiros,  sobretudo os  familiares
dele, na empreitada criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  RHC n.  151.885/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.048.988 / PR

Número Registro: 2025/0428328-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00087528520258160026  00115147420258160026  01166556320258160000  115147420258160026
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR COSTA 
ADVOGADO : VITOR COSTA - PR129122
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : JEFFERSON LUCAS MUNHOZ BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL -
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON LUCAS MUNHOZ BARBOSA 
ADVOGADO : VITOR COSTA - PR129122
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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